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EXCELENTÍSSIMO(A) SENHOR(A) PREGOEIRO(A)/ AUTORIDADE 

COMPETENTE DO MUNICÍPIO DE SÃO FRANCISCO DE PAULA/RS 

Processo Administrativo nº 1392/2026 
Pregão Eletrônico nº 48/2026 
 
 
 
 
 
 
O2 PLUS CARD INSTITUIÇÃO DE PAGAMENTOS LTDA, pessoa jurídica de direito 

privado, inscrita no CNPJ sob nº 02.976.530/0001-03, Rua Washington Luís, 1010, Aguaí - 

SP, 13863-024, por seu advogado que esta subscreve (procuração/instrumento de mandato 

anexo, ou já constante dos autos), vem, respeitosamente, à presença de Vossa Senhoria, com 

fundamento no art. 164 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, apresentar 

 

 

 

IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

 

Em face do Edital do Pregão Eletrônico nº 48/2026, cujo objeto é a contratação de empresa 

especializada para a prestação de serviços de gerenciamento, administração, emissão e 

disponibilização de créditos de vale-alimentação, por meio de cartões eletrônicos/magnéticos 

e/ou tecnologia similar aos servidores públicos da Prefeitura Municipal, pelas razões de fato e 

de direito a seguir expostas. 

I — DA TEMPESTIVIDADE 

A sessão pública do certame está agendada para o dia 31 de julho de 2026, às 09h30min. Nos 

termos do item 23.1 do Edital e do art. 164 da Lei nº 14.133/2021, a impugnação pode ser 
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protocolada até 3 (três) dias úteis antes da abertura do certame. A presente peça é protocolada 

em 23 de julho de 2026 dentro do prazo legal e editalício, razão pela qual deve ser conhecida.  

II — DA CONTEXTUALIZAÇÃO 

O Município de São Francisco de Paula/RS instaurou o Pregão Eletrônico nº 48/2026, do tipo 

maior desconto, modo de disputa aberto, com valor global máximo estimado de R$ 

4.557.790,80 (quatro milhões, quinhentos e cinquenta e sete mil, setecentos e noventa reais 

e oitenta centavos), destinado à contratação de empresa especializada em administração de 

benefício de vale-alimentação a aproximadamente 870 servidores municipais (itens 2.7 e 9.9 

do Termo de Referência). 

A Impugnante é instituição de pagamento regularmente constituída e atua no segmento de 

administração de benefícios de vale-alimentação e vale-refeição junto à Administração Pública 

em diversos entes federativos, possuindo, portanto, legítimo interesse na correção das cláusulas 

adiante impugnadas, nos termos do art. 164 da Lei nº 14.133/2021, que assegura a qualquer 

interessado o direito de impugnar o instrumento convocatório. 

Da análise do Edital e de seu Anexo I (Termo de Referência), constatam-se cláusulas que, seja 

isoladamente, seja em conjunto, contrariam a Lei nº 14.133/2021 e o regime normativo 

aplicável à administração de benefícios do Programa de Alimentação do Trabalhador (PAT) 

— notadamente o Decreto nº 10.854/2021, com as alterações promovidas pelo Decreto nº 

12.712/2025 —, restringindo indevidamente a competitividade do certame e impondo modelo 

de remuneração potencialmente inexequível e normativamente vedado, conforme demonstrado 

a seguir. 

III — DA FUNDAMENTAÇÃO 

III.1 — DA VEDAÇÃO INDEVIDA A FONTES DE RECEITA E DO CONFLITO COM O 

ART. 182-F DO DECRETO Nº 10.854/2021 (Item 5.2 e 5.2.1 do Edital / Item 8.22 e 8.22.1 do 

Termo de Referência) 

III.1.1 — Do teor do item impugnado 
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“5.2. A remuneração da contratada neste certame decorre exclusivamente da taxa 

cobrada dos estabelecimentos credenciados (MDR — Merchant Discount Rate), limitada 

ao teto de 3,6% (três inteiros e seis décimos por cento) por transação, nos termos do art. 

182-B do Decreto Federal nº 10.854/2021, com redação dada pelo Decreto Federal nº 

12.712, de 11 de novembro de 2025. 

5.2.1. Não são admitidas como fontes de receita para fins de análise de exequibilidade: 

a) receitas de float financeiro sobre o saldo dos cartões, tendo em vista que a cláusula 7.7 

deste edital determina que o pagamento pelo Município ocorre em até 2 (dois) dias úteis 

após o crédito nos cartões dos servidores, invertendo o fluxo financeiro e caracterizando 

o carregamento antecipado como custo da operadora, e não como fonte de receita; 

b) receitas oriundas de outros contratos ou carteiras de clientes externos ao presente 

certame; 

c) quaisquer receitas não diretamente vinculadas à execução deste objeto.” (Edital, item 

5.2 e 5.2.1; teor idêntico consta do item 8.22 e 8.22.1 do Termo de Referência) 

III.1.2 — Da desconformidade 

O critério de julgamento adotado pelo Edital é o de maior desconto, correspondente à menor 

taxa de administração ofertada, admitida taxa zero ou negativa (itens 8.5 e 1.4 do Termo de 

Referência; item correlato do Edital). Ocorre que o Decreto nº 12.712, de 11 de novembro de 

2025 — o mesmo diploma que o próprio Edital invoca para justificar o teto de MDR de 3,6% 

do item 5.2 — inseriu no Decreto nº 10.854/2021 o art. 182-F, segundo o qual: 

“Art. 182-F. As facilitadoras de aquisição de refeições ou gêneros alimentícios, no âmbito 

do contrato firmado com as pessoas jurídicas beneficiárias do PAT, não poderão prever: 

I - qualquer tipo de deságio ou descontos sobre o valor contratado; 

II - prazos de repasse que descaracterizem a natureza pré-paga dos valores a serem 

disponibilizados aos trabalhadores; ou 

III - verbas e benefícios diretos ou indiretos de qualquer natureza não vinculados 

diretamente à promoção da saúde e segurança alimentar do trabalhador.” (Decreto nº 

10.854/2021, art. 182-F, incluído pelo Decreto nº 12.712/2025 — fonte: planalto.gov.br) 

Constata-se, portanto, contradição interna insanável: o próprio Edital constrói o critério de 

julgamento sobre a admissão de “taxa negativa” — isto é, sobre um deságio incidente sobre o 

valor contratado — enquanto o mesmo regime normativo que o Edital invoca para impor o teto 

de MDR (Decreto nº 10.854/2021, alterado pelo Decreto nº 12.712/2025) que veda 
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expressamente, em seu art. 182-F, I, “qualquer tipo de deságio ou descontos sobre o valor 

contratado” nos contratos de facilitadoras de benefício alimentação. 

Essa contradição é agravada pelo fato de o próprio item 5.7 do Termo de Referência declarar 

que “o Município de São Francisco de Paula não está sujeito à Portaria nº 1287/2017 do 

Ministério do Trabalho, tendo em vista que o registro no Programa de Alimentação do 

Trabalhador (PAT) é facultativo”. Ou seja: a Administração se declara fora do regime do 

PAT para afastar a obrigação de registro, mas, a um só tempo, importa e impõe aos 

licitantes, como regra vinculante e como critério de inexequibilidade, os dispositivos do 

mesmo regime que lhe são convenientes (arts. 182-B e 182-C), sem observar a vedação do 

art. 182-F que protegeria a estrutura de remuneração da própria contratada. 

Tal aplicação seletiva e seletivamente conveniente do regramento do PAT, sem justificativa 

técnica correspondente nos autos do processo administrativo, viola o art. 18, § 1º, inciso VII, 

c/c art. 25, §§ 1º e 2º, da Lei nº 14.133/2021, que vedam especificações e exigências editalícias 

que restrinjam a competitividade do certame sem correspondente justificativa técnica. Ao 

excluir peremptoriamente qualquer fonte de receita que não o MDR (item 5.2.1), o Edital 

elimina, sem fundamentação técnica idônea, modelos de remuneração lícitos e 

usualmente praticados no mercado de administração de benefícios, estreitando 

artificialmente a margem operacional das licitantes e favorecendo apenas estruturas de 

custo específicas — o que constitui direcionamento indireto do certame. 

III.1.3 — Da jurisprudência e da prática administrativa aplicável 

O Tribunal de Contas da União já assentou, em precedente específico sobre pregão para 

fornecimento de vale-alimentação, que a oferta de taxa de administração negativa ou zero não 

implica inexequibilidade da proposta, devendo a aferição ocorrer exclusivamente a partir de 

critérios objetivos previstos no edital: 

“A oferta de taxa de administração negativa ou de valor zero, em pregão para prestação 

de serviços de fornecimento de vale-alimentação, não implica inexequibilidade da 

respectiva proposta, a qual só pode ser aferida a partir da avaliação dos requisitos 

objetivos especificados no edital da licitação.” (Acórdão 1.034/2012-TCU-Plenário, rel. 

Ministro Raimundo Carreiro; no mesmo sentido, Acórdãos 1.757/2010 e 552/2008, 

também do Plenário e do mesmo relator) 
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Embora o Edital de São Francisco de Paula não vede expressamente a taxa negativa — ao 

contrário, admite-a no item 8.5 —, a conjugação da vedação de fontes de receita (item 5.2.1) 

com a fórmula de desclassificação automática por inexequibilidade (item 5.5, tratada no tópico 

III.2 desta impugnação) tem o efeito prático de substituir a análise objetiva e caso a caso, 

exigida pelo precedente acima, por presunção abstrata e genérica de inexequibilidade, 

construída sobre requisitos (fonte única de receita, prazo de 2 horas) que o próprio Edital impôs 

sem lastro em critério objetivo previamente estabelecido em lei. 

Nesse sentido, órgãos administrativos já enfrentaram controvérsia idêntica, envolvendo a 

própria Impugnante e a mesma tese ora exposta, reconhecendo expressamente que a taxa 

cobrada dos estabelecimentos credenciados não é a única fonte de receita legítima da operadora 

de benefícios: 

MUNICÍPIO DE ARARUNA/PR — Decisão em Recurso Administrativo: Pregão 

Eletrônico nº 070/2025 (Processo Administrativo nº 191/2025 — contratação de empresa 

especializada em administração, gerenciamento e emissão de cartão eletrônico/magnético 

para o Programa “Cartão Educação”/Auxílio Escolar), em recursos interpostos por 

MEGA VALE ADMINISTRADORA DE CARTÕES E SERVIÇOS LTDA. e LINK 

CARD ADMINISTRADORA DE BENEFÍCIOS LTDA. contra a classificação da O2 

PLUS CARD INSTITUIÇÃO DE PAGAMENTOS LTDA. (doc. 1): 

“[…] a licitante comprovou sua aptidão para cumprir o objeto contratual alegando fontes 

de receita acessórias, como o ‘float’ bancário, […] justificando a oferta de uma taxa de 

administração negativa.” 

MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DA PLATINA/PR — Julgamento de Recursos: 

Pregão Eletrônico nº 79/2025 (Processo nº 296/2025 — registro de preços para 

contratação de empresa especializada em gerenciamento, administração, controle, 

emissão e fornecimento de cartão eletrônico/magnético para o Programa Municipal de 

Benefício Eventual “Cartão Alimento”), em recurso interposto por MEGA VALE 

ADMINISTRADORA DE CARTÕES E SERVIÇOS LTDA. contra a habilitação da O2 

PLUS CARD INSTITUIÇÃO DE PAGAMENTOS LTDA., julgamento de 24/11/2025 

(doc. 2): 
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“[…] Nesse tipo de segmento a taxa junto ao estabelecimento credenciado não é a única 

receita da operadora, que através de sua expertise possui outras fontes como por exemplo 

taxa de antecipação e as receitas advindas de investimentos dos recursos em sua posse.” 

(argumento da própria O2 Plus Card, expressamente acolhido pela decisão que julgou o 

recurso improcedente) 

 

MUNICÍPIO DE MENDES/RJ — Decisão de Recurso Hierárquico: Pregão Eletrônico nº 

90025/2025 (Processo Principal nº 5089/2025 — serviços de administração, 

gerenciamento, emissão e fornecimento de cartões alimentação, por SRP), em recursos 

interpostos por LINK CARD ADMINISTRADORA DE BENEFÍCIOS LTDA. e 

VEROCHEQUE REFEIÇÕES LTDA. contra a aceitação da proposta comercial e a 

habilitação da O2 PLUS CARD INSTITUIÇÃO DE PAGAMENTOS LTDA. (doc. 3): 

“[…] o dinheiro fica sob a gestão da operadora por um tempo, gerando rendimentos com 

aplicações financeiras […]. Portanto, a interpretação de que somente a taxa de 

administração é a receita bruta da empresa de gestão de cartões de benefício é a 

abordagem correta, respaldada por princípios contábeis e entendimentos fiscais.” 

Tais precedentes administrativos, embora não vinculem este certame, evidenciam que a 

exclusão peremptória de “quaisquer receitas não diretamente vinculadas à execução deste 

objeto” (item 5.2.1, “c”, do Edital) destoa da prática já consolidada em outros entes públicos 

para o mesmo tipo de contratação. 

III.1.4 — Do pedido específico 

Requer-se a reformulação dos itens 5.2 e 5.2.1 do Edital (e correlatos 8.22 e 8.22.1 do Termo 

de Referência), de modo a: 

(i) sanar a contradição com o art. 182-F, I, do Decreto nº 10.854/2021 (na redação do 

Decreto nº 12.712/2025), inclusive quanto à admissão de “taxa negativa” como critério 

de julgamento; ou, subsidiariamente,  

(ii) (ii) apresentar justificativa técnica expressa, nos autos do processo administrativo, para 

a vedação de fontes de receita diversas do MDR, com demonstração de que tal restrição 

não compromete a competitividade do certame. 
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III.2 — DA ILEGALIDADE DA METODOLOGIA DE RECEITA MÁXIMA MENSAL 

(RMM) E DA PRESUNÇÃO DE INEXEQUIBILIDADE FUNDADA EM FÓRMULA 

MATEMÁTICA PREDETERMINADA (Itens 5.3 a 5.8 do Edital / Itens 8.23 a 8.28 do Termo 

de Referência) 

III.2.1 — Do teor do item impugnado 

“5.5. Será considerado indício de inexequibilidade, sujeitando a proposta à diligência 

obrigatória nos termos do item 5.6, o desconto ofertado que resulte em Custo do Desconto 

(CD) que, somado ao Custo de Carregamento Antecipado (CC), seja igual ou superior à 

Receita Máxima Mensal (RMM), conforme a seguinte inequação: (CD + CC) ≥ RMM.” 

“5.6. Verificado o indício de inexequibilidade nos termos do item 5.5, a licitante será 

convocada para apresentar, no prazo de 2 (duas) horas contadas da convocação na sessão 

pública, em uma única entrega, a Planilha de Viabilidade Econômica constante do Anexo 

B deste edital […]” 

“5.7. […] c) desclassificação — quando, mesmo após a diligência, o total (CD + CC + 

CO) ≥ RMM, ou quando a licitante não apresentar a planilha no prazo de 2 horas previsto 

no item 5.6.1.” (Edital, itens 5.5 a 5.7; teor idêntico nos itens 8.25 a 8.27 do Termo de 

Referência) 

III.2.2 — Da desconformidade 

O art. 59, § 1º, da Lei nº 14.133/2021 exige que a Administração, ao identificar possível 

inexequibilidade, oportunize à licitante a demonstração concreta e individualizada da 

exequibilidade de sua própria proposta, considerando sua estrutura de custos real. A norma não 

autoriza a Administração a substituir essa análise individualizada por fórmula matemática 

abstrata e genérica, aplicável indistintamente a todas as licitantes independentemente de seu 

porte, estrutura operacional ou modelo de negócio — como faz o item 5.5 do Edital ao erigir a 

equação (CD + CC) ≥ RMM em critério automático e presuntivo de inexequibilidade. 

Há, ademais, contradição interna grave na própria metodologia: a RMM é calculada sobre o 

volume mensal bruto máximo estimado (R$ 379.815,90/mês, correspondente a 870 servidores 

— item 9.9 do Termo de Referência), como se a totalidade desse volume fosse necessariamente 

transacionada e gerasse receita ao teto de 3,6% de MDR. Ocorre que o próprio Edital, nos itens 

1.2 e 1.3 (e correlatos 9.10.1 e 9.11 do Termo de Referência), afirma expressamente que “não 

há garantia de volume mínimo mensal ou anual de servidores, sendo o contrato de natureza 

variável em função da demanda real da Administração”. A Administração, portanto, calcula 
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o teto de exequibilidade sobre uma hipótese de receita máxima que ela própria reconhece não 

ser garantida, criando parâmetro artificial e desconectado da execução real do contrato. 

Some-se a isso o prazo de apenas 2 (duas) horas, contadas durante a própria sessão pública, 

para que a licitante reúna e apresente Planilha de Viabilidade Econômica acompanhada de 

elementos de suporte (contratos, propostas comerciais, orçamentos, notas fiscais — item 5.6.3), 

sob pena de desclassificação automática (item 5.7, “c”). Tal exiguidade, para documentação 

que usualmente demanda coleta junto a terceiros (fornecedores, parceiros comerciais, 

contabilidade), é desproporcional e pode comprometer o exercício do contraditório e da ampla 

defesa a que se refere o item 5.8 do próprio Edital, em violação aos princípios da razoabilidade 

e da motivação insculpidos no art. 5º da Lei nº 14.133/2021. 

A conjugação da fórmula RMM com a vedação de fontes de receita do item 5.2.1 (tratada no 

tópico III.1 supra) fecha um sistema circular: a Administração define, a priori e de forma 

abstrata, qual é a única estrutura de remuneração admissível (exclusivamente MDR) e, em 

seguida, testa a exequibilidade da proposta apenas contra essa mesma estrutura por ela 

previamente definida — eliminando, na prática, a possibilidade de qualquer licitante 

demonstrar viabilidade a partir de sua própria eficiência operacional, o que caracteriza restrição 

indevida à competitividade, vedada pelo art. 9º da Lei nº 14.133/2021. 

III.2.3 — Da jurisprudência aplicável 

O Tribunal de Contas da União pacificou, ainda sob a vigência da Lei nº 8.666/93, o 

entendimento cristalizado na Súmula TCU nº 262: 

“O critério definido no art. 48, inciso II, § 1º, alíneas ‘a’ e ‘b’, da Lei nº 8.666/93 conduz 

a uma presunção relativa de inexequibilidade de preços, devendo a Administração dar à 

licitante a oportunidade de demonstrar a exequibilidade da sua proposta.” 

Esse entendimento foi expressamente estendido ao regime do art. 59, § 4º, da Lei nº 

14.133/2021 pelo Acórdão 465/2024-TCU-Plenário (rel. Ministro-Substituto Augusto 

Sherman Cavalcanti) e pelo Acórdão 2088/2024-TCU - 2ª Câmara (rel. Ministro Augusto 

Nardes): 
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“O critério definido no art. 59, § 4º, da Lei 14.133/2021 conduz a uma presunção relativa 

de inexequibilidade de preços, devendo a Administração, nos termos do art. 59, § 2º, da 

referida lei, dar à licitante a oportunidade de demonstrar a exequibilidade de sua 

proposta.” (Acórdão 465/2024-TCU-Plenário; no mesmo sentido, Acórdão 2088/2024-

TCU-2ª Câmara) 

No mesmo sentido, o Acórdão 1100/2008-TCU-Plenário assentou que: 

 “não cabe ao pregoeiro ou à comissão de licitação declarar a inexequibilidade da 

proposta da licitante, mas facultar aos participantes do certame a possibilidade de 

comprovarem a exequibilidade das suas propostas”.  

E o Acórdão 559/2009-TCU-Primeira Câmara (rel. Ministro Augusto Nardes) foi ainda mais 

direto quanto à vedação de critérios subjetivos criados pelo próprio agente de contratação:  

“não há espaço para subjetivismos na condução dos certames públicos”, razão pela qual 

“não cabe ao pregoeiro estipular, de maneira subjetiva, critérios de exequibilidade de 

preços”. 

Se tal vedação já se aplica ao critério objetivo e legalmente previsto de 75%/50% do valor 

orçado (art. 59, § 4º, da Lei nº 14.133/2021, c/c art. 34 da IN Seges/ME nº 73/2022), com mais 

razão deve incidir sobre a fórmula RMM do item 5.5 do Edital — que não tem qualquer 

previsão em lei, é criação exclusiva do próprio instrumento convocatório, e converte, na 

prática, presunção que a jurisprudência do TCU sempre tratou como relativa em obstáculo de 

superação artificialmente difícil, dado o prazo de apenas 2 (duas) horas concedido para a 

comprovação em contrário. 

Na mesma linha, o Tribunal de Justiça de São Paulo já se manifestou sobre controvérsia 

semelhante, reconhecendo a presunção de legitimidade da documentação apresentada pela 

licitante à Administração e os limites da via processual para reexaminá-la sem lastro probatório 

robusto: 

TJ-SP — Apelação Cível: 1001468-04.2024.8.26.0337 (licitação para contratação de 

serviços de administração, gerenciamento e fornecimento de vale-alimentação, Foro de 

Mairinque), Rel. Des. Cláudio Augusto Pedrassi, 2ª Câmara de Direito Público, julgado 

em 05/02/2025: 
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“Mandado de segurança que não se presta a investigar e apurar eventual fraude e/ou 

sonegação de informações acerca do faturamento real da empresa licitante. Questão que 

demandaria dilação probatória, incabível neste tipo de demanda. Ademais, deve 

prevalecer a validade da documentação apresentada pela licitante à Administração 

Pública, cujos atos gozam de presunção de legitimidade e veracidade.” 

O mesmo raciocínio aplica-se, com ainda mais razão, à sistemática do item 5.5 do Edital: se a 

via judicial mais ampla (mandado de segurança) já é considerada inadequada para questionar, 

sem lastro documental robusto, a idoneidade econômica de proposta já submetida à 

Administração, não é razoável que o próprio instrumento convocatório, em sede administrativa 

e no curso da sessão pública, presuma inexequibilidade a partir de fórmula abstrata — em prazo 

de apenas 2 (duas) horas —, desconsiderando a presunção de legitimidade da documentação e 

a estrutura de custos real de cada licitante. 

III.2.4 — Do pedido específico 

Requer-se que a análise de exequibilidade das propostas observe, caso a caso, a estrutura de 

custos real de cada licitante, nos termos do art. 59, § 1º, da Lei nº 14.133/2021, afastando-se a 

presunção automática de inexequibilidade fundada exclusivamente na fórmula RMM do item 

5.5; ou, subsidiariamente, que seja ampliado o prazo do item 5.6 para apresentação da Planilha 

de Viabilidade Econômica e respectivos elementos de suporte, para prazo compatível com a 

complexidade documental exigida (sugere-se, no mínimo, 24 horas úteis, e não durante a 

própria sessão pública). 

IV — DA CONCLUSÃO 

Diante do exposto, demonstrou-se que o instrumento convocatório contém cláusulas em 

desconformidade com a Lei nº 14.133/2021 e com o Decreto nº 10.854/2021 (alterado pelo 

Decreto nº 12.712/2025), aplicável, no que couber, à espécie, na medida em que o próprio 

Edital invoca esse regime normativo para disciplinar a remuneração da futura contratada. As 

desconformidades apontadas restringem indevidamente a competitividade do certame e 

comprometem a formulação de propostas exequíveis por parte dos licitantes, exigindo a 

correção do instrumento convocatório antes da realização da sessão pública. 
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V — DOS PEDIDOS 

Ante o exposto REQUER-SE: 

a) o conhecimento e provimento da presente impugnação, por ser tempestiva e 

fundamentada; 

b) a suspensão do certame até a análise e decisão desta impugnação, com a consequente 

republicação de novo edital, caso acolhida, reabrindo-se os prazos legais, nos termos do art. 

164, § 1º, da Lei nº 14.133/2021; 

c) a reformulação dos itens 5.2 e 5.2.1 do Edital (e correlatos 8.22 e 8.22.1 do Termo de 

Referência), nos termos do pedido específico formulado no item III.1 supra; 

d) o afastamento da presunção de inexequibilidade fundada na fórmula RMM do item 

5.5 do Edital (e correlato 8.25 do Termo de Referência) e a ampliação do prazo do item 5.6 (e 

correlato 8.26 do Termo de Referência) para apresentação da Planilha de Viabilidade 

Econômica, nos termos do pedido específico formulado no item III.2 supra; 

e) subsidiariamente, caso não acolhidos os pedidos anteriores, que a decisão desta 

impugnação seja devidamente fundamentada, com enfrentamento individualizado de cada um 

dos pontos suscitados. 

Nestes termos,  
 
pede deferimento. 

 

São Paulo/SP, na data da assinatura eletrônica. 

_________________________________________ 

Yuri Antonio de Andrade Braga 
Advogado 

OAB/SP nº 546.941 
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Dos Documentos Anexos: 

Doc. 1 — Decisão em Recurso Administrativo, Município de Araruna/PR, Processo 

Administrativo nº 191/2025, Pregão Eletrônico nº 070/2025. 

Doc. 2 — Julgamento de Recursos, Município de Santo Antônio da Platina/PR, Processo nº 

296/2025, Pregão Eletrônico nº 79/2025. 

Doc. 3 — Decisão de Recurso Hierárquico, Município de Mendes/RJ, Processo Principal nº 

5089/2025, Pregão Eletrônico nº 90025/2025. 

 



 

 

 

 

PROCURAÇÃO “AD JUDICIA ET EXTRA” 

  

CLIENTE, (adicionar qualificação do cliente), nomeia e constitui como seu procurador o 

advogado YURI ANTONIO DE ANDRADE BRAGA, brasileiro, casado, advogado, RG.: 

28.343.671-5 e CPF 167.649.597-57, regularmente inscrito na OAB/SP sob n° 546.941, com 

escritório estabelecido na rua rumaica nº 510 - Vila Ipojuca, outorgando-lhe os poderes das 

cláusulas ad judicia et extra, podendo o dito advogado representá-lo perante órgãos públicos 

federais, estaduais e municipais, nas esferas judicial ou administrativa, propor em seu nome 

as ações e medidas necessárias para a promoção de seus direitos, defendê-los nas ações que 

lhe forem contrárias, e mais os poderes especiais de transigir, acordar, firmar compromissos, 

receber, dar quitação, efetuar levantamento de depósitos judiciais, confessar, requerer alvarás, 

concordar ou não com cálculos, dívidas ou dúvidas, retificar ou  ratificar atos e termos 

processuais já praticados, prestar declarações em inventários, fazer reposição, recorrer de 

decisões, podendo ainda, substabelecer, bem como outorga os demais poderes necessários 

para o bom e fiel cumprimento do mandato. 

  

Aguaí/SP, na data da assinatura eletrônica.​
​
​
​
​
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DOC. 1

MUNICÍPIO DE ARARUNA/PR

Decisão em Recurso Administrativo

Processo Administrativo nº 191/2025 — Pregão Eletrônico nº 070/2025

Recorrentes: Mega Vale Administradora de Cartões e Serviços Ltda. e

Link Card Administradora de Benefícios Ltda.

Recorrida: O2 Plus Card Instituição de Pagamentos Ltda.

Trecho relevante destacado em amarelo na respectiva página.











DOC. 2

MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DA PLATINA/PR

Julgamento de Recursos

Pregão Eletrônico nº 79/2025 — Processo nº 296/2025

Recorrentes: Link Card Administradora de Benefícios Ltda. e

Mega Vale Administradora de Cartões e Serviços Ltda.

Recorrida: O2 Plus Card Instituição de Pagamentos Ltda.

Trecho relevante destacado em amarelo na respectiva página.

















DOC. 3

MUNICÍPIO DE MENDES/RJ

Decisão de Recurso Hierárquico

Pregão Eletrônico nº 90025/2025 — Processo Principal nº 5089/2025

Recorrentes: Link Card Administradora de Benefícios Ltda. e

Verocheque Refeições Ltda.

Recorrida: O2 Plus Card Instituição de Pagamentos Ltda.

Trecho relevante destacado em amarelo na respectiva página.
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